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Propostas de Gestão  - 2014/2016



ORGANOGRAMA

CEJA



OBJETIVOS 

Alinhamento das ações   
desenvolvidas pela CIJ na área 

da Infância e Juventude  com os 
princípios, diretrizes, objetivos 

e metas indicados no 
Planejamento Estratégico / 

Plano Decenal do TJPE

• Celeridade
• Produtividade
• Satisfação do Usuário
• Acesso ao Sistema de Justiça
• Desenvolvimento de 

Conhecimentos, habilidades 
e atitudes de Magistrados e 
Servidores

• Parcerias Internas e 
Externas

• Inserções Institucionais na 
mídia

• Promoção da Cidadania
• Alinhamento estratégico
• Aprimoramento da 

Comunicação
• Disseminação de Valores 

Éticos



Estratégias de Trabalho:

Desenvolvimento e Gestão 
Organizacional

Aperfeiçoamento da prestação 
jurisdicional

Comunicação e Articulação Intra e 
Extra-institucional

Sistematização de Conhecimentos 
e Transferência de Tecnologias

Realização de Estudos exploratórios e 
elaboração de diagnósticos

Fortalecimento das relações intra e 
extra-institucional

Criação, ampliação e manutenção de 
fluxos e canais de informação.

Parcerias com instituições e 
organizações governamentais e não 

governamentais.

Qualificação  e desenvolvimento  
profissional de magistrados e 

servidores

Planejamento, sistematização e 
transferência de conhecimentos

Fortalecimento e apoio na 
estruturação das Varas de Infância e 

Juventude

Construção de redes de transferência 
de tecnologia informacional



CONTINUIDADE DAS AÇÕES

 Implantação das Varas Regionais de Infância e Juventude

 Jornadas Pernambucanas de Direitos da Infância e Juventude

 Formação e Atualização nos Cadastros de Infância e Juventude

 Instalação das salas de Depoimento Acolhedor

 Regionalização do Programa Acolher

 Gerenciamento das ações da Copa do Mundo

 Conexões – Coletânea Pedagógica

 Sei quem Sou 

 Manuais de Procedimentos e Rotinas de Trabalho

 Exposição Itinerante

 Conhecer Virtual



NOVAS PROPOSTAS

 Modificações no COJE

 Criação de Corregedoria Auxiliar ou designação de Juiz 

Auxiliar para a área da Infância e Juventude na CGJ

 Execução das determinações e recomendações previstas na 

Instrução Normativa nº001/2013

 Consultoria / Assessoria à Escola Judicial em processos de

Formação e Qualificação de Servidores e Magistrados



PROJETOS E AÇÕES 
EM CONTINUIDADE



IMPLANTAÇÃO 
DAS VARAS 

REGIONAIS DE 
INFÂNCIA E 
JUVENTUDE

Atendimento à previsão de Implantação das 
18 Varas Regionais de Infância e Juventude 
criadas pelo COJE, das quais, nove já foram 
instaladas.

Alinhamento aos princípios e diretrizes da Lei 
12.594/2013 (SINASE).

Estruturação das Equipes Interprofissionais –
ampliação do assessoramento especializado 
para toda as comarcas da  circunscrição na 
qual a Vara Regional está localizada.

Implantação de, no mínimo, 03 VRIJ’s no 
período da Gestão.  



FORMAÇÃO E 
ATUALIZAÇÃO 

NOS 
CADASTROS DE 

INFÂNCIA E 
JUVENTUDE

Treinamento  de magistrados e servidores 
no uso dos Cadastros de  Infância e 
Juventude – CNA, CNCA e CNACL 

(2010 / 2012 / 2013)

Assessoria permanente  às comarcas 
quanto à operacionalização dos Cadastros

Necessidade de formação permanente e 
continuada – parceria com a Escola 

Judicial - TJPE



INSTALAÇÃO 
DAS SALAS DO 
DEPOIMENTO 
ACOLHEDOR

Aquisição de ônibus itinerante  para ampliar o 
raio de atendimento no estado – em fase de 
processo licitatório (levantamento de 
orçamentos).

Instalação de salas previstas nas comarcas de: 
Caruaru, Petrolina, Garanhuns, Jaboatão e 
Camaragibe. Todas  com espaço físico já 
garantido(cedido ou novo), existindo pendências 
apenas na aquisição de equipamentos.

Atendimento à recomendação do CNJ, em
direção à humanização da participação de
crianças e adolescentes envolvidos em processos
judiciais.

Funcionamento da Central de Depoimento 
Acolhedor – atendimento ao público, realização  
de treinamentos e palestras.



REGIONALIZAÇÃO 

DO PROGRAMA 

ACOLHER

Uniformização, implantação e execução de
serviços jurisdicionais que primem pela
garantia da convivência familiar de
crianças, buscando evitar práticas de
abandono, entrega informal e adoção
ilegal de crianças nas Comarcas do Estado
de Pernambuco.

Comarcas envolvidas: Cabo de Santo
Agostinho, Jaboatão dos Guararapes,
Paulista e São Lourenço da Mata,
Garanhuns, Salgueiro, Caruaru, Arcoverde,
Afogados da Ingazeira, Petrolina e Vitória
de Santo Antão.

Funcionamento de um Comitê Gestor, que
conta com representação dos parceiros do
Programa.



GERENCIAMENTO 
DAS AÇÕES DA 

COPA DO MUNDO

formulação do Plano de Trabalho da atuação
do TJPE na Copa do
Mundo FIFA 2014 em caráter de urgência

Redefinição do Comitê e GT/Planejamento
para a condução das ações

Reestruturação da estrutura de atendimento já 
existente e estruturação de novos espaços de 
plantão

Criação de uma Equipe de apoio técnico-
operacional para dar suporte ao
GT/Planejamento



JORNADAS 
PERNAMBUCANAS 

DE DIREITOS DA 
INFÂNCIA

E 
JUVENTUDE

Formação continuada de Magistrados e
Servidores em temáticas relacionadas à
área de Infância e Juventude

4ª Edição: atendimento à Lei
12.594/2013 (SINASE)

Cumprimento à Resolução nº 165/2013
do CNJ

Parceria com a Escola Judicial - TJPE



SEI
QUEM SOU

Desenvolvimento de Pesquisa sobre a Adoção 
em Pernambuco – Parceria UNICAP

digitalização de processos de adoção de todas as 
comarcas de Pernambuco - sentenciados e 
transitados em julgados a partir de 1990, sua 
introdução no Judwin) e, ainda, a preparação, 
higienização e arquivamento físico dos 
processos.

Acesso às informações processuais relativas à
origem biológica de filhos adotivos, a partir do
armazenamento dos processos de adoção e seus
correlatos em meio digital.



MANUAIS DE PROCEDIMENTOS E ROTINAS DE TRABALHO

Última  e mais recente publicação elaborada já aprovada, com 
layout já desenvolvido e enviado ao TJPE para impressão.

CAPA DO MANUAL 
DE 

PROCEDIMENTOS
FALTA



CONEXÕES –
COLETÂNEA 

PEDAGÓGICA Distribuição do material disponível para todas 
as comarcas do estado e Coordenadorias de 
Infância e Juventude de todo o país.

Complementação da formação permanente
dos servidores e magistrados que atuam no
Tribunal de Justiça de Pernambuco, através de
conteúdos selecionados por temas afetos à
Infância e Juventude e de maior interesse para
a sua prática cotidiana.

Realização de capacitações regionalizadas, com 
finalização prevista para 2014 – Polo Petrolina.



EXPOSIÇÃO 

ITINERANTE

Espaço para reflexão crítica acerca da história
da infância e juventude, promovendo os
direitos da criança e do adolescente

1ª Fase com etapas cumpridas, aguardando 
homologação da licitação de 05.11.13: 
pesquisa historiográfica, elaboração de 
projeto do mobiliário, desenvolvimento da 
Plataforma da Exposição, desenvolvimento 
de vídeo, elaboração de projeto de ação 
educativa 

Expectativas: visita de 9000 (nove mil)
pessoas do público alvo em 24 (vinte e
quatro) meses de exposição nos polos CICA,
Fórum Rodolfo Aureliano, Palácio de Justiça,
Memorial de Justiça, entre outros espaços.



CONHECER 

VIRTUAL

Utilização do sistema de videoconferência para
aproximar adotantes e adotandos entre as
comarcas do estado para posteriormente
avaliar as possibilidades de sua utilização entre
outros estados do país, e até mesmo para
contatos internacionais.

Levantamento do número de adoções
ocorridas por comarca no Estado a partir de
2010 e na verificação, junto à SETIC, da
estrutura informacional das Comarcas e de
aquisição de equipamentos, softwares e outras
necessidades relativas à informática.

Possibilidade de adaptar o funcionamento do 
serviço nas salas de Depoimento Acolhedor, 
garantindo, assim, maior aproveitamento de 
recursos



NOVAS PROPOSTAS



MODIFICAÇÕES NO COJE

• Ampliação das competências estabelecidas às Varas
Regionais de Infância e Juventude para abranger,
também, situações que compreendam os casos de
adoção pelo CNA.

• Vinculação da CEJA à CIJ.

• Regionalização da operacionalização do Cadastro
Nacional de Adoção

• Mudanças na Administração do CICA



• Criação de Corregedoria Auxiliar ou indicação de um
juiz auxiliar, no âmbito da Corregedoria Geral de
Justiça, com fins administrativos e de
acompanhamento intensivo dos interesses afetos à
área da Infância e Juventude.

CRIAÇÃO DE CORREGEDORIA AUXILIAR OU 
DESIGNAÇÃO DE JUIZ AUXILIAR PARA A 

ÁREA DE INFÂNCIA E JUVENTUDE NA CGJ



• Organização e estruturação – composição de
equipes, espaço físico, equipamentos e demais
recursos – para efetivo funcionamento do Programa
de Pretendentes à Adoção do TJPE, em larga
abrangência no território do estado.

• Celebração de Convênio com entidades previamente
credenciadas pela Associação Nacional dos Grupos
de Apoio à Adoção – ANGAAD

EXECUÇÃO DAS DETERMINAÇÕES E 
RECOMENDAÇÕES PREVISTAS NA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA  CONJUNTA Nº001/2013



• Apresentação, elaboração, análise e avaliação
de propostas pedagógicas, em conjunto com a
Escola Judicial, que visem à formação e
aperfeiçoamento de servidores e magistrados
na área de infância e juventude.

CONSULTORIA / ASSESSORIA À ESCOLA JUDICIAL EM 
PROCESSOS DE FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DE 
SERVIDORES E MAGISTRADOS



• Necessidade da utilização de uma senha própria por
parte da CIJ para a alimentação das informações da
área de Infância e Juventude no novo Sistema de
Monitoramento a ser implantado no TJPE .

INSERÇÃO DA CIJ NO NOVO SISTEMA DE 
MONITORAMENTO DAS AÇÕES - TJPE



e-mail: cijtjpe@gmail.com

Contatos: 3181-5937/5893


